
PARECER Nº 844   , DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 390, DE 2006.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.105, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 390, de 2006, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Viradouro, imóvel com área total de 693,17m², situado naquele município.

.

A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

 
O projeto de lei em questão, autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Viradouro, imóvel com área total de 693,17m², situado naquele município.

 O bem, com maior área, passou ao patrimônio do Estado por doação feita pela própria Municipalidade, conforme escritura lavrada em 18 de abril de 1958 no 5º Tabelião de Notas da Capital e registrada em 24 de abril de 1959, sob o nº 6.891, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pitangueiras.

 Ali, encontra-se instalada a Escola Estadual "Odulfo de Oliveira Guimarães", estando a área remanescente, objeto da doação, sob a gestão da Prefeitura Municipal, que nela construiu um anfiteatro. Posteriormente, dita área foi transferida pela Fazenda ao Município, mediante permissão de uso, nos termos do Decreto nº 48.745, de 22 de junho de 2004, para atender ao interesse público e social da municipalidade.

A Prefeitura Municipal de Viradouro manifestou interesse na incorporação dessa parte do imóvel ao seu patrimônio, pretendendo manter sua destinação como anfiteatro.

Esclareça-se, ainda, que o Secretário da Educação pronunciou-se favoravelmente ao pedido e que o Conselho do Patrimônio Imobiliário recomendou a alienação do bem.

Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 390, de 2006.

a) MAURO BRAGATO - Relator Especial
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